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No artigo 1.o, onde se lê:

«Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

Aos oficiais milicianos que ingressaram nos quadros
permanentes, precedendo frequência das respectivas
academias, antes de 25 de Abril de 1974, quando se
encontrem na situação de reserva ou de reforma, é con-
tado, para todos os efeitos legais, incluindo a antigui-
dade, o tempo de serviço efectivo prestado como
milicianos.»

deve ler-se:

«Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

Aos oficiais milicianos que ingressaram nos quadros
permanentes, precedendo frequência das respectivas
academias antes de 25 de Abril de 1974, quando se
encontrem na situação de reserva ou de reforma, é con-
tado, para todos os efeitos legais, incluindo a antigui-
dade, o tempo de serviço efectivo prestado como
milicianos.»

Assembleia da República, 25 de Outubro de
2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 270/2000
de 7 de Novembro

Os Serviços Sociais da Guarda Nacional Republi-
cana (SSGNR), pessoa colectiva de direito público
dotada de autonomia administrativa e financeira, cujo
estatuto está hoje contido no Decreto-Lei n.o 262/99,
de 8 de Julho, desenvolveram, durante longo tempo,
a sua acção no domínio da habitação social tendo em
vista propiciar alojamento aos agregados familiares dos
seus beneficiários em condições compatíveis com a sua
capacidade económica, promovendo, para esse efeito,
a construção de casas destinadas a arrendamento sim-
ples ou a aquisição a prazo mediante amortizações módi-
cas. Assim, desde a sua criação os SSGNR adquiriram
um vasto património imobiliário.

A prossecução dos fins dos SSGNR, definidos no seu
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de
Julho, impõe, como medida visando a redução de custos
e o acréscimo de meios financeiros a aplicar em inves-
timentos de cariz social, dando um novo impulso à satis-
fação das necessidades habitacionais dos seus benefi-
ciários, que se proceda à alienação desse património
da forma mais conveniente.

Para tanto são agora definidas regras quanto à sua
venda, e, como medida prévia e indispensável em relação
à mesma, à semelhança, aliás, da solução que foi legal-
mente adoptada para outros patrimónios imobiliários
especialmente afectados, como por exemplo o do Ins-
tituto de Gestão e Alienação do Património Habita-
cional do Estado (IGAPHE), criadas normas que per-
mitam a regularização da sua situação a nível registal,
sem as quais as primeiras se quedariam letra morta.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

Os prédios urbanos e fracções autónomas de prédios
urbanos que sejam propriedade dos Serviços Sociais da
Guarda Nacional Republicana (SSGNR) e estejam afec-
tos à habitação dos seus beneficiários podem ser alie-
nados nos termos do presente diploma.

Artigo 2.o

Trato sucessivo e licenças

1 — Em relação aos imóveis referidos no artigo ante-
rior, os SSGNR gozam:

a) De dispensa do trato sucessivo;
b) De dispensa da apresentação de licenças de

construção e de utilização para celebração de
escrituras públicas de actos que envolvam a
transmissão da propriedade dos mesmos.

2 — O disposto na alínea b) do número anterior apli-
ca-se também aos actos que venham a ser praticados
por futuros titulares de direitos reais sobre esses imóveis.

Artigo 3.o

Primeira inscrição no registo predial

1 — Para prova da aquisição de um dos imóveis refe-
ridos no artigo 1.o pelos SSGNR, é título bastante, para
todos os efeitos, incluindo os de registo, o auto de
entrega ou de cessão a título definitivo, bem como a
declaração de que uma ou outra foi feita, assinado pelos
legais representantes da entidade alienante ou por fun-
cionário ou funcionários a quem os respectivos órgãos
tenham atribuído poderes para o efeito, de onde conste
a respectiva identificação.

2 — Se não for possível obter o original dos autos
ou da declaração referidos no número anterior, esses
documentos podem ser substituídos por uma fotocópia
da qual conste a certificação da sua conformidade com
o original, feita pelos SSGNR.

3 — Se não for possível obter nem o original nem
fotocópia desses documentos, os mesmos podem ser
substituídos por uma relação de bens a emitir pelos
SSGNR, da qual conste a identificação do imóvel em
causa.

Artigo 4.o

Constituição em propriedade horizontal

Para a constituição em propriedade horizontal de um
dos edifícios a que alude o artigo 1.o é suficiente a decla-
ração dos SSGNR de que as fracções autónomas que
o compõem satisfazem os requisitos legais, com as espe-
cificações do artigo 1418.o do Código Civil.
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CAPÍTULO II

Venda de imóveis

Artigo 5.o

Normas aplicáveis

A venda dos imóveis referidos no artigo 1.o rege-se
pelo disposto neste capítulo e, subsidiariamente, pelas
normas gerais.

Artigo 6.o

Ónus e direito de preferência

1 — O imóvel que for vendido ao abrigo do disposto
no presente decreto-lei destina-se exclusivamente a resi-
dência permanente do respectivo adquirente e do seu
agregado familiar, não podendo ser arrendado ou alie-
nado durante o prazo de sete anos subsequentes à sua
aquisição, excepto no caso de venda em execução
judicial.

2 — A extinção dá-se pelo decurso no prazo previsto
no n.o 1 ou pela morte do adquirente.

3 — Os SSGNR têm direito de preferência na aqui-
sição do imóvel que o adquirente pretenda alienar, por
um prazo de 30 anos, a contar da data da primeira
alienação, pelo preço desta constante na respectiva escri-
tura, actualizada de acordo com o índice de inflação.

4 — Esses ónus devem constar da escritura pública
de compra e venda e estão sujeitos a registo.

5 — Os negócios celebrados contra o disposto neste
artigo são nulos.

Artigo 7.o

Venda de imóvel arrendado

1 — O imóvel que esteja arrendado só pode ser ven-
dido ao respectivo arrendatário desde que este nele
resida há mais de cinco anos ou, em caso de morte
deste:

a) Ao cônjuge sobrevivo não separado judicial-
mente de pessoas e de bens ou de facto;

b) A descendente que com ele convivesse há mais
de um ano;

c) A ascendente que com ele convivesse há mais
de um ano;

d) A afim na linha recta que com ele convivesse
há mais de um ano;

e) A pessoa que com ele viva há mais de dois anos
em condições análogas às dos cônjuges, quando
o arrendatário não seja casado ou esteja sepa-
rado judicialmente de pessoas e bens.

2 — Nos casos do número anterior o direito defere-se
pela ordem das respectivas alíneas às pessoas nelas refe-
ridas, preferindo, em igualdade de condições, sucessi-
vamente, o parente ou afim mais próximo e mais idoso.

Artigo 8.o

Preço de venda

1 — O preço de venda do imóvel é o correspondente
ao seu valor actualizado, calculado nos termos dos

números seguintes, arredondado para o milhar de escu-
dos imediatamente superior.

2 — O valor actualizado é determinado pela fórmula:

V=Cf×Cc×Au×Pc×(1 – 0,85×Vt)

sendo V o valor actualizado, Cf um valor relativo ao
nível de conforto, Cc um factor relativo ao estado de
conservação, Au a área útil definida nos termos do Regu-
lamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU), Pc
o preço da construção por metro quadrado e Vt um
coeficiente relativo à vetustez.

3 — O valor base do factor Cf referido no número
anterior é igual a 1 sempre que a fracção autónoma
ou o edifício preencha as condições de habitabilidade
definidas no RGEU.

4 — Ao valor 1 do factor Cf será adicionado o valor
de 0,1 ou 0,07 sempre que tiver garagem, individual
ou colectiva, respectivamente, e o valor de 0,08 ou 0,06
se tiver, respectivamente, quintal privativo ou colectivo,
com uma área total ou uma quota de área total, por
fracção autónoma, igual ou superior a 30 m2, e o valor
de 0,08 ou 0,06 se tiver sótão ou cave utilizável como
arrecadação, privada ou colectiva, com uma área total
ou quota de área total igual ou superior a 8 m2,
respectivamente.

5 — O valor base do factor Cc referido no n.o 2 é
o previsto na legislação aplicável à alienação de fogos
de habitação social propriedade do IGAPHE e do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

6 — O valor do factor Pc referido no n.o 2 é o que
for fixado por diploma legal, em cada ano, para efeitos
de cálculo do valor actualizado dos imóveis abrangidos
pelo Decreto-Lei n.o 141/88, de 22 de Abril.

7 — O coeficiente de vetustez (Vt) referido no n.o 2
é o que consta da tabela anexa ao presente diploma,
em função do número inteiro de anos decorridos desde
a data de emissão da licença de utilização, quando exista,
ou da data da primeira ocupação da fracção autónoma
ou edifício.

8 — Na fixação do valor de venda de moradias uni-
familiares será também considerado o valor respeitante
ao respectivo terreno.

Artigo 9.o

Proposta de venda

1 — Apurado o valor actualizado do imóvel, a pessoa
que, nos termos do artigo 7.o, estiver em condições de
o comprar é notificada pelos SSGNR, pessoalmente ou
por meio de carta registada com aviso de recepção, da
proposta de venda do mesmo e de que dispõe do prazo
de 60 dias para declarar, por escrito, se a aceita.

2 — A proposta deve conter todos os elementos
essenciais do negócio, bem como todos os critérios que,
de acordo com o disposto no artigo anterior, relevam
para o cálculo do preço.

Artigo 10.o

Reclamação do preço

1 — A pessoa a quem a proposta de venda é dirigida
pode reclamar do preço nela indicado, com base em
erro de facto ou de direito.

2 — A reclamação, acompanhada da respectiva fun-
damentação, e, se for caso disso, da documentação per-
tinente, deve ser apresentada aos SSGNR por escrito,
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através de carta registada com aviso de recepção, no
prazo previsto no n.o 1 do artigo anterior, e conter a
indicação do preço considerado correcto.

3 — Os SSGNR devem responder a essa reclamação,
através de carta registada com aviso de recepção, no
prazo de 30 dias contados da recepção da mesma.

4 — O silêncio dos SSGNR ou a inobservância da
formalidade referida no número anterior valem como
aceitação do preço indicado pela pessoa a quem a venda
é proposta.

5 — No prazo de 30 dias contados da data da recepção
da resposta referida no n.o 3, a pessoa a quem a venda
é proposta deve declarar, pela mesma forma, se aceita
ou não o preço indicado.

Artigo 11.o

Escritura pública de compra e venda

1 — Aceite a proposta de venda e fixado o preço,
a escritura pública de compra e venda deve ser celebrada
no prazo de 90 dias, ficando a sua marcação a cargo
dos SSGNR, que devem avisar o comprador, pessoal-
mente ou por carta registada com aviso de recepção,
do dia, hora e local da sua realização com pelo menos
15 dias de antecedência.

2 — O preço deve ser integralmente pago nesse acto,
se o não tiver sido antes por iniciativa do comprador.

3 — O comprador deve entregar aos SSGNR, no
momento da escritura, declaração no sentido de que
reconhece adquirir o imóvel no estado em que o mesmo
se encontra.

Artigo 12.o

Recusa de compra

1 — A falta de resposta à proposta de venda dentro
do prazo fixado no n.o 1 do artigo 9.o equivale a recusa
de aceitação da mesma.

2 — Em caso de recusa, expressa ou tácita, de acei-
tação da proposta de venda, os SSGNR podem alienar
o imóvel como se este estivesse devoluto, obtida a trans-
ferência nos termos do artigo seguinte.

Artigo 13.o

Transferência para outra fracção autónoma ou edifício

1 — Se o arrendatário ou, em caso de morte deste,
a pessoa que, nos termos do artigo 7.o, tem direito a
comprar o imóvel não quiser fazê-lo, os SSGNR podem
propor-lhe a transferência para um outro imóvel,
mediante o pagamento de uma indemnização pecuniária
cujo montante e forma de liquidação são ajustados entre
as partes.

2 — Se a proposta referida no número anterior não
for aceite, os SSGNR podem intentar acção judicial para
obter sentença que ordene a transferência, nas seguintes
condições:

a) O imóvel para onde a transferência se fizer deve
ser propriedade dos SSGNR, ficar situado na
área do mesmo município e satisfazer as neces-
sidades habitacionais do arrendatário ou da pes-
soa que, nos termos do artigo 7.o, tenha direito
a comprá-lo, e do respectivo agregado familiar;

b) Os SSGNR devem pagar uma indemnização de
montante a fixar pelo tribunal segundo juízos
de equidade;

c) O contrato de arrendamento relativo ao imóvel
para onde é feita a transferência rege-se pelas
cláusulas daquele que estiver em vigor relati-
vamente ao imóvel de onde é feita a transfe-
rência, e considera-se celebrado na data em que
este o foi.

Artigo 14.o

Venda de imóvel devoluto

1 — A venda de imóvel devoluto só pode ser feita
a um beneficiário dos SSGNR, mediante concurso por
proposta em carta fechada que se rege pelo disposto
em regulamento aprovado por portaria do Ministro da
Administração Interna, por um preço não inferior ao
que resulta da aplicação do artigo 8.o

2 — Apurada a proposta vencedora, a escritura
pública de compra e venda deve ser celebrada no prazo
de 60 dias, ficando a sua marcação a cargo dos SSGNR,
que devem avisar o comprador do dia, hora e local da
sua realização com pelo menos 15 dias de antecedência.

3 — O remanescente do preço deve ser integralmente
pago nesse acto, se o não tiver sido antes, por iniciativa
do comprador.

Artigo 15.o

Edifícios implantados em terrenos do Estado

1 — Nos casos em que os edifícios referidos no
artigo 1.o tenham sido construídos em terrenos do domí-
nio privado do Estado, os SSGNR pagarão por estes
o preço que resultar da avaliação promovida pela enti-
dade com competência em matéria de gestão do patri-
mónio estatal.

2 — Os valores em dívida devem ser liquidados no
prazo de um ano a contar da data da comunicação aos
SSGNR da avaliação prevista no número anterior.

Artigo 16.o

Aplicação do produto da venda dos imóveis

Os meios financeiros provenientes da venda dos imó-
veis referidos no artigo 1.o devem ser aplicados em inves-
timentos de cariz social a efectuar pelos SSGNR.

Artigo 17.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor a 1 de Janeiro
de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Nuno Severiano Teixeira — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — António Luís Santos Costa.

Promulgado em 24 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO

Tabela a que se refere o artigo 8.o, n.o 7

Número de anos decorridos desde a data de emissão
da licença de utilização ou da primeira ocupação

Coeficiente
de vetustez

(Vt)

Menos de 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
6 a 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05
11 a 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10
16 a 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
21 a 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
› 26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 271/2000
de 7 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 237/2000, de 26 de Setembro, trans-
pôs para o direito nacional a Directiva n.o 98/56/CE,
do Conselho, de 20 de Julho, relativa à produção e
comercialização de materiais de propagação de plantas
ornamentais.

Com o presente diploma pretende-se proceder à
transposição das Directivas n.os 1999/66/CE,
1999/67/CE, 1999/68/CE e 1999/69/CE, todas da Comis-
são, de 28 de Junho, directivas essas complementares
da Directiva n.o 98/56/CE, definindo-se assim as regras
regulamentadoras previstas no artigo 25.o do Decreto-
-Lei n.o 237/2000, de 26 de Setembro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O presente diploma transpõe para o direito nacional
as Directivas n.os 1999/66/CE, 1999/67/CE, 1999/68/CE
e 1999/69/CE, da Comissão, de 28 de Junho, e estabelece
as normas complementares para a aplicação do Decre-
to-Lei n.o 237/2000, de 26 de Setembro, previstas no
seu artigo 25.o

Artigo 2.o

Quando o material de propagação de plantas orna-
mentais for comercializado com referência a variedades
inscritas numa lista mantida por um fornecedor cons-
tantes da alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 237/2000, de 26 de Setembro, este fornecedor, rela-
tivamente a essa variedade, deverá dispor dos seguintes
elementos:

a) A denominação da variedade, assim como, caso
existam, os seus sinónimos mais correntes;

b) A indicação do método de manutenção da varie-
dade e do sistema de propagação aplicado;

c) A descrição da variedade, efectuada pelo menos
com base nos seus caracteres e respectivas
expressões, especificadas de acordo com as dis-
posições relativas aos pedidos a apresentar para
efeitos de obtenção de título de propriedade
vegetal, quando for caso disso;

d) A indicação, na medida do possível, das dife-
renças entre a variedade em questão e as varie-
dades que mais se lhe assemelham.

2 — Os fornecedores cuja actividade se limite à
comercialização de materiais de propagação de plantas
ornamentais e que não sejam responsáveis pela manu-
tenção da variedade estão dispensados da apresentação
dos elementos referidos nas alíneas b) e d) do número
anterior.

Artigo 3.o

1 — A etiqueta ou o documento redigido pelo for-
necedor, previstos no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 237/2000, de 26 de Setembro, incluirá os seguintes
elementos, expressos pelo menos numa das línguas ofi-
ciais da Comunidade Europeia (CE):

a) Indicação «Qualidade CE»;
b) Indicação do código do Estado membro da CE;
c) Indicação do organismo oficial responsável;
d) Número de licença do fornecedor;
e) Número individual de série, semana ou número

do lote;
f) Nome botânico;
g) Denominação da variedade, quando esta se

aplique;
h) Denominação do grupo de plantas, quando for

o caso;
i) Quantidade;
j) No caso de importação de países terceiros, o

nome do país de produção.

2 — No caso de o material de propagação ser acom-
panhado de passaporte fitossanitário, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de 4 de
Dezembro, este constituirá, se o fornecedor assim o
desejar, o documento redigido pelo fornecedor referido
no número anterior, sendo neste caso obrigatória a men-
ção das informações constantes das alíneas a), d) e e)
e, se for o caso, também das alíneas f) e g) ou h), i)
e j), podendo estas informações constar do mesmo docu-
mento que inclui o passaporte fitossanitário, mas neste
caso claramente separadas.

Artigo 4.o

A obtenção da licença por parte dos fornecedores
prevista no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 237/2000, de 26 de Setembro, processa-se através
de impressos próprios da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas (DGPC), os quais deverão ser fornecidos
pela direcção regional de agricultura (DRA) da área
onde se situa a sede social do fornecedor e, após preen-
chimento, devolvidos à DRA para que esta, após emissão
do respectivo parecer, os remeta à DGPC.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Luís
Manuel Capoulas Santos — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa.

Promulgado em 24 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


